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ANDRÉ LUIZ MONTEIRO DOS SANTOS e WALLACE SOUZA BARROS, já qualificados nos autos, respondem à presente ação penal como incursos nas sanções penais do artigo 155, § 4º, IV, c/c artigo 14, II, ambos do CP, porque, segundo a denúncia: ´No dia 16 de fevereiro de 2013, por volta das 02h20min, em um bar localizado na Rua Visconde de Itaboraí, nº92, Ponta da Areia, nesta cidade, os denunciados, livre e conscientemente, em comunhão de ações e desígnios entre si, mediante arrombamento, tentaram subtrair, para si ou para outrem, duas garrafas de cachaça envelhecida, uma garrafa de dreher, uma garrafa de vodka Kovak, duas latinhas de Smirnoff e uma gaveta de dinheiro, totalizando, aproximadamente, R$166,00 (cento e sessenta e seis), conforme auto de apreensão de fls.24, não tendo o crime se consumado por razões alheias às suas vontades. Os policiais militares que realizaram a prisão em flagrante dos denunciados receberam determinação para comparecerem ao local acima indicado para conferir o informe de havia três elementos em atitude suspeita, sendo certo que lá chegando encontraram os denunciados André Luiz e Wallace na porta do estabelecimento. Ao serem indagados pelos policiais acerca do que estavam fazendo no local ambos responderam que não estavam fazendo nada, momento em que os policiais ouviram um barulho vindo de dentro do bar. Um dos policiais, então, ficou tomando conta dos denunciados acima citados enquanto o outro policial entrou no bar e encontrou o terceiro denunciado, Rilley, escondido atrás de uma caixa. Este, ao ser indagado acerca do que estava fazendo, alegou que ia ´roubar´ o bar e que junto com ele só estavam André Luiz e Wallace. Cabe salientar que, segundo os policiais, quando chegaram, a porta do bar estava aberta pela metade, tendo eles visualizado diversos bens do bar empilhados na porta, ainda pela parte de dentro. Diante dos fatos acima narrados, os denunciados foram conduzidos à delegacia de polícia para lavratura do presente auto de prisão em flagrante.´ (sic) Auto de Prisão em Flagrante, às fls. 02C/03. Termos de Declarações, PM Avaloni, às fls. 04/05, PM Everton, às fls. 06/07, Ademilton, às fls. 08. Registro de Ocorrência, às fls. 09/11. Auto de Apreensão (bebidas, 1 gaveta, dinheiro), às fls. 24. Decisão de Conversão da Prisão em Flagrante em Prisão preventiva, às fls. 44/46. FAC ANDRÉ LUIZ, às 56/67. FAC WALLACE, às 69/76, e seus esclarecimentos às fls. 128. FAC RILLEY BRADLEY, às 78/83. Denúncia recebida às fls. 91. Laudo de Exame em Local, às fls. 99. André Luiz citado e intimado às fls. 101, tendo apresentado Resposta Preliminar às fls. 106/109, em conjunto com Wallace e Rilley Bradley. Wallace citado e intimado às fls. 103, tendo apresentado Resposta Preliminar às fls. 106/109, em conjunto com André Luiz e Rilley Bradley. Rilley Bradley citado e intimado às fls. 105, tendo apresentado Resposta Preliminar às fls. 106/109, em conjunto com André Luiz e Wallace. Audiência de Instrução e Julgamento, às fls. 129/130, consignando a Suspensão Condicional do Processo em relação ao acusado Rilley Bradley, conforme fls. 131, bem como a determinação do desmembramento do feito em relação ao mesmo, o interrogatório dos acusados Wallace e André Luiz. O Ministério Público apresentou alegações finais orais, dizendo que restou comprovada a prática do furto em concurso de agentes, na modalidade tentada. Assim, promoveu pela procedência do pedido na forma lançada na inicial. A defesa técnica apresentou alegações finais orais, requerendo a fixação da pena no mínimo legal em razão da confissão espontânea dos denunciados, sendo ainda considerada a redução máxima da tentativa, bem como o privilégio contido no art. 155, § 2º do Código Penal. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação penal proposta em face de ANDRÉ LUIZ MONTEIRO DOS SANTOS e WALLACE SOUZA BARROS, pela prática do delito do artigo 155, § 4º, IV, c/c artigo 14, II, ambos do CP. Finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram comprovados, senão vejamos. A materialidade do delito de furto, que é delito de efeitos transeuntes, está evidenciada através do APF 02C/03, RO de fls. 09/11, auto de apreensão de fls. 24 e da prova oral colhida em sede policial, bem como na instrução criminal. No que tange à autoria, igualmente restou provada, através da prova oral colhida e está em harmonia com as demais provas dos autos, e ainda, pela confissão dos denunciados em Juízo, na ocasião de seus interrogatórios (fls. 133/134). A vítima Ademilton narrou os fatos em perfeita consonância com a descrição contida na Denúncia, afirmando em seu depoimento de fls. 132 que, após sua esposa lhe avisar que os policiais estavam chamando, ´desceu e viu bebidas e a caixinha de dinheiro na calçada´, mas que nada chegou a ser levado. Ambos os acusados confessaram, alegando terem visto a porta do bar aberta e decidido entrar para furtar as bebidas, não tendo, entretanto, a intenção de furtar dinheiro. Não há duvidas de que os réus, em comunhão de desígnios, praticaram a subtração, sendo inquestionável que se encontravam juntos na ocasião, como noticiado pelos policiais que efetuaram a prisão flagrancial. Entretanto, o delito de furto restou tentado, já que não se consumou por circunstâncias alheias à vontade dos réus, que foram detidos por policiais antes de levarem as bebidas que haviam sido separadas na porta do bar. Inafastável a qualificadora de concurso de pessoas, já que, como noticiado acima, os acusados agiram para o fim comum da subtração, eis que, segundo os interrogatórios de fls. 133 e 134, os denunciados trabalharam juntos em prol do objetivo de retirar as bebidas de dentro do bar e colocá-las do lado de fora, a fim de, posteriormente, juntos, se evadirem na posse das mesmas. Portanto, está evidenciado o liame subjetivo entre André Luiz e Wallace. Quanto à pretensão defensiva de invocar o privilégio contido no artigo 155, §2º do Código Penal, sob o fundamento de ser a coisa de valor ínfimo, vale salientar que se tratando de furto qualificado revela-se juridicamente inadmissível a incidência do § 2º, do referido dispositivo. Nesse sentido, vale transcrever copiosa jurisprudência: ´CRIME DE FURTO QUALIFICADO TENTADO SENTENÇA QUE RECONHECEU O PRIVILÉGIO PREVISTO NO §2º DO ARTIGO 155 DO CÓDIGO PENAL - IMPOSSIBILIDADE - TRATAMENTO DIFERENCIADO PELO LEGISLADOR ÀS FIGURAS DO FURTO SIMPLES E DO FURTO QUALIFICADO, APENANDO OS ÚLTIMOS DE FORMA MAIS SEVERA EM RAZÃO DA REPROVABILIDADE DA CONDUTA - O PRIVILÉGIO LEGAL ENCONTRA-SE LIGADO AO CAPUT DO ARTIGO, SOMENTE A ELE SE APLICANDO - SENTENÇA QUE MERECE PARCIAL REFORMA PARA CASSAR A REDUÇÃO DA PENA CORRESPONDENTE AO PRIVILÉGIO RECONHECIDO - O PRINCÍPIO DA BAGATELA OU DA INSIGNIFICÂNCIA NÃO PASSA DE MERA CONSTRUÇÃO DOUTRINÁRIA SEM NENHUM RESPALDO NO NOSSO ORDENAMENTO JURÍDICO, NÃO PODENDO SER ACOLHIDA - REDUÇÃO DE 1/3 (UM TERÇO) PELO RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA DO CRIME CORRETAMENTE FIXADA, EM RAZÃO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO - SE FOI A PENA-BASE APLICADA NO PATAMAR MÍNIMO, AINDA QUE SE RECONHEÇA A EXISTÊNCIA DAS CIRCUNSTÂNCIAAS ATENUANTES, NÃO TERIAM ELAS QUALQUER REFLEXO NA PENA, QUE NÃO PODE, IN CASU, SER FIXADO AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO A SER RECONHECIDA COMO PRETENDEU A DEFESA - DESPROVIMENTO DO APELO DEFENSIVO - PROVIMENTO DO RECURSO MINISTERIAL PARA, CASSANDO-SE O PRIVILÉGIO CONCEDIDO NA SENTENÇA, FIXAR A PENA DO CONDENADO EM 01 (UM) ANO E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO E 06 (SEIS) DIAS-MULTA, MANTIDA, NO MAIS, A SENTENÇA´. 0005491-21.2008.8.19.0028 - APELACAO - DES. ANTONIO JOSE CARVALHO - Julgamento: 21/09/2010 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL ´CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. Furto qualificado. Sentença condenatória. Absolvição. Atipicidade da conduta. Princípio da insignificância. Inviabilidade. Furto privilegiado. Afastamento. Hipótese. Circunstância atenuante. Confissão. Redução das penas. Impossibilidade. Prescrição. Ocorrência. O princípio da bagatela ou da insignificância, que não é causa de exclusão de ilicitude prevista em lei, mas simples construção doutrinária, deve ser considerado com a devida cautela e bom senso, a fim de que a sua utilização ou emprego desenfreado não passe a representar injustas absolvições; com efeito, a Lei Penal Brasileira pune a violação do patrimônio alheio, através do roubo, qualquer que seja o valor da coisa subtraída, e expressamente afasta a adoção do decantado e lírico princípio da insignificância; para a constatação desta afirmação, basta que se consulte o § 2º do artigo 155 do Código Penal, pelo qual não é admitida a absolvição do agente, mas é, tão-somente, permitida a substituição da pena de reclusão por uma outra menos grave, mesmo quando o autor da subtração seja primário e a coisa subtraída seja de pequeno valor. Por outro lado, a aplicação do privilégio descrito no § 2º do artigo 155 do Código Penal só tem lugar na hipótese de furto simples, não no qualificado, ainda que o numerário subtraído seja considerado como coisa de pequeno valor e o agente seja primário. De outro lado, tendo sido as penas básicas estabelecidas nos seus mínimos legais, não podem elas sofrer redução pela presença de qualquer, ou de todas, as circunstâncias atenuantes elencadas no artigo 65 da Lei Penal; aliás, este é o entendimento já pacificado pela Súmula nº 231 do STJ. Por fim, é de se declarar, de ofício, extinta a pretensão punitiva estatal, em face da prescrição, verificada entre a data do recebimento da peça acusatória e a da sentença´. 0000042-68.2003.8.19.0057 - APELACAO - DES. MOACIR PESSOA DE ARAUJO - Julgamento: 15/09/2010 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL Presentes, portanto, os elementos constitutivos do tipo penal imputado aos acusados. Por fim, não tendo sido demonstradas até a presente fase procedimental, a existência de causas que pudessem justificar a reprovável conduta dos acusados, excluir-lhes a culpabilidade ou isentá-los da inflição de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão punitiva contida na peça exordial. Pelo exposto, julgo PROCEDENTE o pedido contido na denúncia, em consequência, condeno os acusados ANDRÉ LUIZ MONTEIRO DOS SANTOS e WALLACE SOUZA BARROS, como incursos nas penas do artigo 155, § 4º, IV, c/c artigo 14, II, ambos do CP. Atenta às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do Código penal, passo a dosar-lhe as penas. Réu ANDRÉ LUIZ MONTEIRO DOS SANTOS: Como se infere da FAC de fls. 56/67, o acusado apresenta personalidade inquestionavelmente voltada para o crime, com várias anotações, inclusive reincidência, devendo ser a pena base fixada além do mínimo previsto. Desse modo, tratando-se de furto qualificado pelo concurso de agentes, fixo a pena base em 03 (três) anos de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa no valor mínimo legal cominado. Diminuo a pena em 06 (seis) meses e 10 (dez) dias-multa em virtude da circunstância atenuante da confissão, prevista no art. 65, alínea ´d´ do Código Penal. Deixo de aumentá-la em razão da reincidência, tendo em vista que a mesma foi levada em consideração na aplicação da pena base, totalizando a pena de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa. Por fim, diante do reconhecimento do crime na forma tentada, venho a reduzi-la em 1/3 (um terço), tornando-a, assim, definitiva 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa no valor mínimo legal cominado. O regime inicial para o cumprimento da pena é o fechado, ex vi legis (artigo 33, parágrafo 2º, alínea ´b´ do Código Penal), já que se trata de réu reincidente. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direito, conforme preceitua o artigo 44, II e III, do Diploma Penal, considerando a personalidade do apenado e sua reincidência, conforme já exposto quando da fixação da pena base, uma vez que considero que a medida não é socialmente recomendável. Réu WALLACE SOUZA BARROS: O réu é primário, e apesar de algumas anotações na sua FAC de fls. 69/76, e seus esclarecimentos às fls. 128, não ostenta maus antecedentes, impondo-se a fixação da pena base no mínimo legal. Desse modo, tratando-se de furto qualificado pelo concurso de agentes, fixo a pena base em 02 (dois) anos de reclusão e 10 dias-multa. Deixo de diminuir a pena pela circunstância atenuante da confissão por estar fixada no mínimo legal. Por fim, diante do reconhecimento do crime na forma tentada, venho a reduzi-la em 1/3 (um terço), tornando-a, assim, definitiva 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão e 3 (três) dias-multa no valor mínimo legal cominado. O regime inicial para o cumprimento da pena é o aberto, ex vi legis (artigo 33, parágrafo 2º, alínea ´b´ do Código Penal), já que se trata de réu com maus antecedentes. Não sendo o acusado reincidente e pelo quantum de pena aplicada, com base no disposto no artigo 44 do Código Penal, substituo a pena prisional por uma restritiva de direito de prestação de serviços à comunidade, devendo a CPMA informar os horários de cumprimento da medida e a instituição onde serão prestados tais serviços. Concedo ao acusado Wallace o direito de recorrer em liberdade, devendo ser expedido alvará de soltura. Isento os réus do pagamento das custas do processo diante da sua hipossuficiência. Na forma do parágrafo 2º, artigo 201 do CPP, com a alteração da Lei 11.690/2008, comunique-se a condenação dos apenados à vítima. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome dos réus no rol dos culpados e procedam-se às comunicações de estilo, extraindo-se a respectiva carta de sentença, que deverá ser encaminhada à VEP quanto ao réu André, para execução da pena e a CPMA quanto ao réu Wallace. Anote-se, comunique-se e publique-se. Expeça-se alvará de soltura quanto ao réu Wallace. Intimem-se, dando-se ciência ao MP e à defesa. P-se e I-se.
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